
ESTADO DO MARANHÃO
PRETEITURÁ MUMCIPAL DE ITAPECURU.I\{IRIM

CNPJ N' 05.648.696/0001-80

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 09712024
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PREcÃo ELETRÔMC0 PARA REGISTRo DE pREços sRP N.006/2024

PROCESSO ADMIMSTRATIVO N" 2024.03.22.0003
VALIDADE: Até l2(doze) meses

Aos 27 dias do mês de setembro de 2024, a Prefeitura Municipal de Itapecuru-MiÍia/I,ÍÁ5 inscrita no CNPJ sob n.'
05.648.696/0001-80, coo sede na Praça Gomes de Souza, S/N, Cêntro, Itapecuru-MirimÀ,Í4, neste ato, Íepresentada
por seu Secrôtário(a) municipal a Sr.o HILTON CÉSAR NE\IES DA SILVA, C.l. n.o 14*+*2+**003, CPF n.'
450.'**.***-20, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas;

Nos termos da Lei Federal f l4.l33l202l, de l" de abril de 2021, Let CoÍplernentâÍ n' 123, de 14/12/2006 e do

Deoeto Municipal n" 1612023, e as demais nomas legais corelatas;

Em face da classificação das propostâs âpresentâdas no Pregão Eletrônico pam Registro de Preços N" 006/2024,

conforme Ata realizada em 10 de julho de 2024 e homologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS pâra a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme
especificações do Termo de Referência anexo I, que passa a fazer paÍe integrante desta, tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela eryresa EDITORA AGLIIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 47.083.884/0001-59, com sede

na AV. DOM SEVERINO, N' 2767, Sala 2,baitrlo Horto, CEP 64052-535, no Municipio de TERESINA/PI, neste

ato r€presentatla pelo(a) Sr(a). ADRIANA OLwEIRA DE MORAIS GOMES, portador(a) da Cedula de Identidade

no 8++.**6 SSP/PI e CPF n' 307.4**.4+49, cuja proposta foi classificada ern lo lugar no certame.

CLÁUSULA PRIMEIRA_ DO OBJETO

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratâção de empresa para fomecimento de lirnos diüáticos que

\- facilite,m o processo de inclusão dos alunos da Educação Infantil - Pré Escola, Ensino Fudamental I e tr, do

município de Itapecuru-Mirim/MA, conforme condições, quântidades e enigências estabelecidas neste instrumento,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O preço registrado, as especificaçôes do objeto, as quantidades mínimas e m.iximâs de cadâ ite,u, fornecedor(es)

e as demais condiçôes ofeÍadâs na(s) proposta(s) são as que seguem:

EDITORÁ AGÚ'IA LTDA -
47.083.884/0001-59

ITE}Í ESPECIFICAÇAO
UMDADE

DE
MEDIDA

QUAI{TIDADE MARCA VÀLOR
I]NITÁRIO

I

(AMPLA CONCORRÊNCIA)
INFA}iT]L I PRÉ.IE PRÉ tr.

LIVRO "EU VOCÊ E O OUIRO
JIJNTOS PEIá. INCLUSÃO".

Ur-lD:lDE 1698 PR.OPRIA RS 227,00 R§ 385.446,00

Praça Gomes de Souz4 S/N, Centro, Itapecuru-Mtim,/MA
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PROPRIA RS 227,00 R§ 128.48200
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:ç
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(EXCLUSTVA ME/EPP)
INFANTILI_PRÉ.IEPÚIL

LNIRO 'EU VOCÊ E O OUTRO
JI]NTOS PELA INCLUSÃO'.

UT.IIDADE 566

1.3. A existência de preços regístrados não ob ga â Admídstração a firmar as contratações que del€s poderão adviÍ,

facútando-se a realização de licitaÉo específica pâÍÍr a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do

Registo a preferência de fornecime o em igualdade de condições.

1.4. A hâbilitâção dos ücitant€s que conryorão o câdaslÍo de reserva somente será efetuada quando houver

nêcessidâde de contâtação dos licitantes rernânescentes, nas seguintes hipóteses:

1.4.1 Quando o licitante vencedor úo assinar a ata de Íegistro de pÍeços, no pÍzzo e nas condições estabelecidos

no edital; e

1.4.2 Quando houver o cancelamento do registÍo do licitante ou do registro de preços nas hipóteses prwistas na

clausula quinta.

1.4.3 O preço registrado com indicação dos licitantes e fomecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado dwante â vigência da âta de registro de pr€ços.

Praça Gomes de Souz4 SN, Cenrro, Itapecuru-iúirim./MA

RS 805.959,00TINIDADE 3489 PRÓPRIA RS 231,004

(AMPLÂ CONCORRÀ{CIÂ)
LIVRO FI,NDAMENIAI I -

LIVRO "EU VOCT E O OUTRO
JL}ITOS PELA INCLUSÃO".

)

(EXCLL;SIVO MÊEPP) LN'RO
FUNDÁMENIAL I _ LWRO

..EU VOCÉ E O OUTRO.
JIJNTOS PELA INCLUSÃO'.

I}iIDADE I I63

RS 249,00 R§ 57.270,00PRóPruA

(AMPI-A CONCORRÊNCIA)
LWRO DO PROFESSOR

FTNDAMENTAL I LIVRO
'EUVOCÊEOOL"TRO.

JUNTOS PELA INCLLTSÃO" .

2,10I]}iIDADE6

R§ 18.924,00

(EXCLUSIVO ME/EPP) LI\RO
DO PROFESSOR

FL]NDAMEI\iTAI I - LWRO
.EUVOCÊEOOUTRO.

JI]NTOS PEIA INCLUSÃO".

,-6 RS 249.00PROPRIA7

R§ 199,00 R$ 727.146,00PRÓPRIA3654

(ÁMPLA CONCORRÉNCIA)
LIVRO FUNDAMENIAL tr _

LWRO 'EU VOCÊ E O OUTRO
JTTNIOS PEL{ NCLUSÂO".

RS 199,009

(EXCLUSIVO ME,EPP) LI\RO
FT]NDÁMENTAL tr _ LIVRO

*EUVOCÊEOOUTRO.

JIJNTOS PETÁ INCLUSÃO".

1218TNIDADE PRÓPRIA

R$ 2-634.262,00
(dois milhõ€s,

seiscentos e trintâ
e quato !oil,

duzentos c sessenta
e dois reais)
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ESTADO DO MARANEÁO
PRETEITURÁ MUNICIPAL DE ITAPECLR,U.IVtrRIM

CNPJ N" 05.648.696/0001{0

1.4.4 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fomecedor, no caso da conhatação

direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçôes estabelecidos no

edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das san@es previstas na Lei no 14.133, de

2021.

1.4.5 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) rez, por igual período, mediante solicitação do

Iicitante ou fornecedor convocado, desde que apÍesentada dentro do prazo, devidâmentejustificada, e que

a justificativa seja aceita pela Administração.

1.4.6 A 
^tz 

de registro de preços strá assinada por meio de assinatura digital e disponibifizadz no Sistema de

Registro de Preços.

1.4.7 Quando o conyocado úo assinar a atâ de registro de pÍeços no pràzo e Das condições estabelecidos no edital

ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 1.4.1,

1.4.8 Na hipótese de neúum dos licitantes, aceitar a contÍatação nos termos do item anterior, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualizaçào nos termos do edital, poderá:

1.4.9 Convocar para negociação os dernais licitantes ou fornecedores remânescentes cujos preços foram

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistâs à obtenção de preço melhor,

mesmo çe acima do preço do adjudicatário; ou

1.4.10 Adjudicar e finrürÍ o contato nas condições ofertadâs pelos licitantes ou fornecedores remÀnescentes,

atendida a ordem classificatória, quando Austrada a negociação de melhor condição'

1.4.1I A existência de preços registrados irrplicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração â contrataÍ, facultada a ra,lização de [citação específica para a

aquisição pÍetendida, desde que devidamente justificada.

SEG EDOSP

2.1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Eôrcação de Itapecuru-Mirirn/MA.

2.2. DuÍante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal que não participaram

do procedimento de IRP podaão aderir à ata de registo de preços na condição de não paÍicipantes,

obserr"ados os seguintes requisitos:

2.2.1. Apresentação de justiÍicativa dâ \'antagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

2.2.2. DemoDstração de que os valores registrados estão corryatíveis com os valores praticados pelo mercado

na forma tlo art. 23 da Lei n" 14.133, de 2021; e

2.2.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

2.2.4. Aaú()Íiz?Ição do órgão ou entidade gerenciadora apenas será rcâlizada após a aceitação da adesão pelo

fomecedor.

2.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acaÍretaÍ pÍejuízo à execução de

szus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

2.4. Ap,6s rr*oiz-zção do órgão ou da entidade gereaciadom, o órgão ou entidade úo participante deverá efetivar

a aquisição ou a contratação solicitadâ em até noventa dias, observado o prazo de üg&rcia da ata.

2.5. O pÍazo de que lrata o subitem anterior, relativo à efetivação dâ coútatação, poderrá ser prorrogado

encepcionalnente, mediante solicitação do orgão ou da entidade não participante aceitâ pêlo órgão ou pela

entidade gere[ciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

Praça Gomes de Souza, SA'I, CentÍo, ItapecuÍu-Mjriú,MA
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2.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item dâ ata de registro dê pÍeços da qual seja integranle, na qualidade

de não participante, para aqueles itens para os quais não teÍrha quantitativo regrstrado, observados os

rêquisitos do item

2.7. Dos limites para as adesões:

2-7-l- As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitativos dos itens do hstrumento convocatório registrados na ata de registro de

proços parà o gereÍrciador e para os participantes.

2.7.2. O quântitativo decorrente das adesões não poderá excedo, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado tra âtâ de registro de proços para o gerenciador e os paúicipantes,

independorternente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de

registro de prcços.

2-7.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

CLÁUST]LA TERCEIRA - DA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

3.1. O prazo de ügência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, por igual

período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, conrparado ao preço praticado pelo mercado, o que será

atestado mediânte pesquisa de preços afi^lizada, Da forÍna tlo art. 23 da Lei Federal n' 14.133/2021e conforme o

Decreto Municipal n" 1 6 I 2023.

3.2. O contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá ügência de acordo com as disposições nela

contidas e ern observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal n" 14.133/2021, consoa e disposto na minuta anexa

ao correspondente edital.

CLÁUSULA OUARTA - DA AL DA ADE REGISTRO DE PRTCOS

4.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo, justificadamente,

nos casos pÍevistos no art.124, da lei n"14.133/21.

4.2. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e nâo participantes

do registro de pÍeços.

4.3. O Íemanejamento somente poder:í ser feito:

4.4. De órgão ou ortidade participante pala órgão ou entidade participante;

4.5. De órgão ou eirtidade participante para órgão ou entitlade úo participante.

4.6. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estirnado as quantidades que pÍetende contatar será consid€rado

participante para efeito do remânejamento.

4.7. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade parricipante para órgão ou entidade úo participantg serão

observados os limites previstos no art 32 do Decreto no 11.462, de2023.
4.8. Coryetirá ao órgão ou à entidade goenciadora autorizar o Íemanejâmento solicitado, com a redução do

quântitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde çe hâja préüa anuência do

órgão ou da entidade que sofrer redrção dos quantitativos informados.

4.9. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidaal€s dos Estados, do Distrito Fedsal ou de Municípios
distintos, caberá ao fomecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condiçôes nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimsnlo decorrente do remanejamento dos itens.

Praça Gomes de Souzq 9N, Cento, Itape{uru-lúirinr,MA
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4.10. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadom, dos

quantitativos dos participantes dâ cornpra centralizada, nos termos do item 4.6, a distribüção das quantidades para

â execução descentralizada sení por meio do remanejamanto.

CL(USULA OUtr{TA. DO CANCELA}VffiNTO DO REGISTRO

5.1.O prestador terá o san registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contâditório e a

aryla defesa em processo administrativo específrco, quando:

a) Não cumprir as condições da Ata de RegistÍo de Preços (Analisado caso atavés de Processo Administrativo

Especial);

b) Sofrer sanção preüsta nos incisos III ou IV do caput do aÍ. 156 da t*i n'14.133/21.

c) Caso fomrio ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente coryrovados e justificados

e comprovados os fatos;

d) Por razões de interesse público.

CLAUSULA SEXTA. DA CONTRATACÃO
6.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para aceitar ou Íetirar o
instrumento eçivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contrataÉo, sem

preju2o das sanções previstas no Edital-

6.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, soá pelo periodo de 0 I (um) ano e poderá ser prorrogado por

igual paiodo, desde que coryrovado o preço vantajoso (Art. 84 Lei 14.133/2021).

6.3. Sená facultado à Administrâção, quando o convocado úo assinar a ARP ou não aceitar ou não retirar o

instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os licitant€s remanescentes, oa

ordem de classificação, para a celebração da Ata nâs condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando

frustrada a negociação de melhor condição.

6.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6-1 do Edital, sem convocação pâÍa a contratação,

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

6-5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retiÍar o instrumento equivalente no

prazo estabelecido pela Àdministração caracterizará o descuÍDprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às

penalidades legalmente estabelecidas, previstas no edital, e à imediata perda da garantia de pÍoposta em favor do

órgão licitante.

CLÁUSULÀ SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATACÀO

7.1. O contrato firmado com o fomecedor terá ügência até 3l de dezerúro do exsrcício do respectivo crédito

orçamentáÍio, a contaÍ tla sua assinatura.

CLÁUSULA OrIAVA - DO PRECO

8 . I . DÍrdnte a vigência al€sta ata, os pr€ços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao equilíbrio econômico-

financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.

8.2. Durante a úg&rcia de cada contrato. os preços serão reâjustados na sua forma.

Praça Gomes de Souz4 S,N, Centro, Itâpecuru-Mirim.MA
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DA CONTRATANTE E DA

9.1. As obrigações do contratante e da conbatadâ são aquelas prwistas, respectivamente, Íras Seções "DAS

OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE" E "DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA'' dO TETMO dC RCfCTêNCiA,

Anexo I do Edital.

CL(USULA DÉCIMA - Do RECEBIMENT0 E CRITÉRIO DE ACEITACÃO DO OBJETO

10-1. O recebimento e o critfio de aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Termo d€ Referência, Anexo I
do Edital.

CIÁUSULA DÉCtrr{A PRI}IEIRA. DO PAGAMENTO

\- 11.1- O pagamento dar-se-á na fornra do item "DOS CRITERIOS PARA PAGAMENTO" do anexo I do Edital.

DE UN'DA - DO CONTROLE DA E)(E

12.1. A fiscalização da contrataÇão será exercida por um representante da Administração, âo quâl corryetirá dirimir
as dúüdas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

12.2. O fiscal do contrato anotaná em registro pÍóprio todas as oconências relacionadas com a er<ecução do contrato,

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionririos eventuâlmentê envolüdos, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhândo os apontamentos à aúoridade

competente paÍa as proüdências cabiveis.

12.3. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo de Refoência da(s)

Secretaria(s) Requisitant(s) constânte do Anexo I do edital.

CLÁUSULA DÉCtrvIA TERCEIRA - DAS INFRACOES E DAS SANCÔES ADMINISTRATTVAS

13.1. O licitante ou o contrâtado seÍá Íesponsabilizado administrativamente pelas s€guintes iD&ações: a)

dar causa à inexecução parcial do conuato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrâto que cause grave dano à Administração, ao funcionâmento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecuÇão totâl do contrato;

d) deixar de entregar â documentaçào exigida para o certame;

e) nâo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente justificado;

f) úo celebrar o contrato ou úo entegâÍ a documentação exigida para a contÍatação, quando convocado

dento do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da aecução ou da entrega do objeto dâ ücitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certÍrme ou prestar declaração falsa durante a

licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou prâticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) compoÍar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqueÍ natureza;

l) praticar atos ilícitos com vistas a Austrar os objetivos da licitaçâo;

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n" 12.846, de l' de agosto de 2013.

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administmtivas previstas no item 13.1 as seguintes sangões:
Praça Gomes de Souz4 S/N, Canao, IÍapecuru-Mirim,/MA
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a) adYstência;

b) ufta fls a6 mínimo 0,5% (cinco decimos por cento) e mríximo de 30% (trinta por centQ do valor do

objeto licitado ou conratado;

c) iryedimento de licitar e contratâr, no ârrbito da Administração Pública direta e indireta do órgão

licitante, pelo prazo uúximo de 3 (três) anos-

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e míximo de 6 (seis) anos.

13.3 As sanções prwistas nas alíneas 
('a", r'c" 

e "d'r do item i3.2. dâ pÍesente Atâ poderão ser aplicadas

cumulativamente com a preüsta na alínea "b" do mesmo item"

13.4 A apücação de multa de moÍa não impedirá que a Administração a converta em compersatória e

promo a odinÉo unilat€ral do contÍato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme pÍ€visto

no item 13.2 dâ presente Atâ.
13.5 Se a nrulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagam€nto

eventuabnente devido pela Administração âo contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantiâ prestada ou será cobrada judicialmente.

13.6 A apl.icação das sanções prwistas no item 13.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Adminishação Pública.

13.7 Na apücação da sanção pÍevista oo item 13.2, alinea "b", da presetrte Ata s€rá facultada a defesa do

hteressado no prazo de 15 (çinze) dias úteis, contado da dâtâ de sua intimação.

13.8 Para aplicação das sanÉ€s previstas nas alíneas "C' e "d' do item 13.2 da presente Ata o licitante ou

o contratatlo será intimado par4 no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar

defesa escrita e especificar as provas que praenda produzir.

13.9 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou dejuntada de provas julgadas

ind§ersáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentâr alegâções finais no prazo de 15

(çinze) dias úteis, contado da data da intimação.

13.10 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão firndamentada, provas ilícitas, iryeÍtiúentes,
desnecessárias, protelatórias ou interyestivas.
13.11 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para

facilitar, encobriÍ ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesla Lei ou para provocar confusão

patrimoaial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

aílministradoÍes e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessoÍa ou a eryresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controlg de fato ou de direitq com o sancionadq observados, em todos

os casos, o contraditório, a a"Tla defesa e a obrigatoriedade de anílise jurídica prwia.
B.l2 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à AdministraÉo Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do pram minimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidadg no caso de irnpedimento de licitaÍ e

contrataÍ, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidadg no caso de declamção de inidoneidade; d)
curyrimetrto das condições de reabilitaÉo defioidas no ato punitivo;

Praça Gomes de Souz4 S,N, Centro, Itapecuru-MirioMA
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e) aníIise jurídica prária, com posicionamento conclusivo quaoto ao curyrimento dos rquisitos definidos

neste ârtigo.

13.13 A sanção pelas infiações previstas nas alíneas "h" e "m-'do item 13.2 tla pr€sente Ata, como condição de

reabilitação do licitantê ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo

responsáve1.

CLÁUSUL.{ DÉCIII{ oUARTA . DAS DISPOSICÔES GERAiS
14.1 Int€gram este documento, independentemente de tÍanscrição, o edital Pregão Eletrônico SRP 006/2024,Tsrn
de Referência e a prqrosta dâ enopÍesa.

14.2 A proponente que üer a s€r contâtadâ ficaná obrigada a aceitar' nâs mesÍras condições contatuais, os

acrescimos ou supressões çe se fizerem necessiários, por convedência da Administração, dentro do limite p€rmitido

V pelo artigo 125 da Lei n' 14.13312021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.

14.3 O foro para dirimir questões relativâs a presente Ata será o da cidade de Itapecuru-Miri.rn/MA, com exclusão de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Itapecuru-MirimMd 27 de setembro de 2024

HILÍON CLSAR

NEVES DÂ

StLvÂ:450151 20320 m 102'§21 1'n{1

IIILTON CÉS.TN IUI'TS »A SILVA
Representante do Órgão

Asinado de foíma digital po. ADRIÂNA
ADRIANA OLIVEIRA DE ouvÉlf,A DE MoRAts

MORAIS GOMES:307 1 0359349 6oMEs3071o35e349
Oêdos: 2024.09.27 12:27 55 43'00'

ADR]ANA OLIVEIRA, DE MORAIS GOMES
Repres entante da Enpresa
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sEc. MUt{. DE EDUCAçÃO - LICÍTAçÃO - ATA DE REGTSTRO DE PREÇO: 097t2024

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N" 097t2024

PREGÃO ELETRÔI{EO PARA REGTSTRO DE PREÇOS SRP tito 006/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2024.03.22.0003
VALIDADE: Até 12(dozê) meses

(AMPLA CON NCrA)
INFANTIL I_ PRÉ.I E PRÉ II.

LIVRO "EU VOCÊ E O OUTRO
JUNTOS PELA INCLUSÃO'.

UNIDADE 1698 PRÓPRIA

§ts
.§ 604?tCl:,--

üÉcr

Aos 27 dias do mês de setembro dê 2024, a PrcÍettura Municipal de ltapecuru -MiriÍrúMA, inscrita no CNPJ sob n.o
05.648.696/0001-80, com sede na Praça Gomes de Souza, SN, Centro, ltapecuru -Mirim/MA, neste ato, rêpresentada por seu
Sêsetário(a) municipala Sr." HILTON CÊSAR NEVES DA SILVA, C.l. n.o 14*'2'"003, CPF n.'
450.*-.**-20, e em conformidade com as atribuiçóes que lhe íoram delegadas;

EDIÍORA AGUIA LTDÂ.
47.083.88rU000í §9

Nos te.mos da Lei Federal nô 14.13312021, de 10 dê abril de 2021, Lei Complemêntar n' ',23, de 1411A2006 e do Decreto
Municipal no'16/2023, ê as demais normas l€gais conelatas;

Em Íace da dassificaçáo das propostas âpÍesentadas no Pregáo ÊletÍônico para Registro de Preços No 006/2024, coníorme Ata
rgalizada em 10 dejulho de 2024 e homologada pelo Ordenador de Despesas;

Rêsolve REGISTRAR OS PREÇOS para â eventual contratação dos itens a sêguir elencados, conforme especificações do
Tarmo de Referência anêxo l, que passa a íazêr parte integrante d€sta, tendo sido, os refeÍidos preços, oíeÍêcidos pêla empre sa
EDITORA AGUIA LTDA, ;nscrita no CNPJ sob o nô 47.083.884/0001 -59, corn sede na AV DOM SEVERINO, Nô 2767, Sala 2,
bairro Horto, CEP 64052-535, no Município de TERESINA,,/PI, neste ato reoresentada pelo(a) S(a). ADRIANA OLIVEIRA DE
MORAIS GOMES, poíador(a) da Cédula de ldenÍdade no 8*.*6 SSP/PI e CPF no 307."'.'- -49, cuja proposta foi classifcada
em 1o lugar no csrtame.

CLÁUSUI.A PFÚMEIRA- DO OBJETO
1.'1. Registro de preços para futura e eventual conkataçáo de empÍesa para fomecimento de livros didáticos que facilitem o
processo de inclusão dos alunos da Éducâção lnfantil - Pré Escola, Ensino Fundamêntal I e lt, do município de ltapecuru -
Mirirn/MÀ conformo condiçôes, quantidâdes ê exigências estab€lecidas nesle instrumento, coníorme condiçôês, quantidades ê
Exigências estabel€cidas nestê instrumento.
1.2. O preço rêgistrado, as especificaÉes do objeto, as quanüdades mínimas e máximas de cada item, fomecedor(es) e as
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguemj

R$ 227,00

VALOR TOTAL

R$ 385.446,00

2

(EXCLUSIVA MUEPP)
INFANTIL I- PRÉ-I E PRÉ II

LIVRO "EU VOCÊ E O
OUTRO.

JUNTOS PELA INCLUSÃO'.

UNIDADE 566 PRÓPRA R$ 227,00 R$ 128.482,00

(AMPLA CONCO NCrA)
LIVRO FUNDAMENTAL I -

LIVRO 'EU VOCÊ E O
OUTRO,

JUNTOS PELA INCLUSÃO'

3489 PRÓPRIA R$ 231,00 R$ 805.959.00

R$ 268.653,00

(AMPLA CONCO NCrA)
LIVRO DO PROFESSOR

FUNDAMENTAL I- LIVRO 'EU
VOCÊ E O OUTRO.

JUNTOS PEtA INCLUSÃO'.

UNIDADE 230 PRÓPRIA R$ 24S,00 R$ 57.270,00

A.ssinado êlêtronicamentê pol: waldêÍino Mendês da Sílva - cPF: .'".'l28.783r" en 3OtOgeO24 18:58:22 - lp com n.: i 92..168-0_í 06
Autentacação om: www.itâpecurumirim.ma.gov.b./diarioof cial.php?id=g95

4

ITEM
UNIDADE

DE
MEDIDA

OUANTIDADE MARCA
VALOR

UNlTÁRIO

5

(EXCLUSIVO ME/EPP) LTVRO
FUNDAMENTAL I_ LIVRO 'EU

VOCÊ E O OUTRO.
JUNTOS PELA INCLUSÃO'.

UNIDADE 1 163 PRÓPRA R$ 231,00

6
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I
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I

II

UNIDADE
I

I
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3654 PRÓPRIA RS 199,00 R§ 727 00 oI

í .3. A existência de preços regisúados náo obriga a Administração a firmar as contrataçóes que deles poderáo advir, faculta ndo-
se a realizaÉo de licitaÉo êspecifica para a contratação pretendida, sêndo assegurada ao beneficiádo do Registro a prefêíê ncia
de fomêcimento em igualdade de condições.
1,4. A hâbilitaÉo dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva somente será êfetuada quando hower necessidade de
conlraiaÉo dos licitantês remanescenles, nas seguintss hipóteses:

1.4.1 Quando o licitante vencedoÍ náo assinar a ata de registrc de preços, no prazo ê nas condições estabelecidos no êdital:
e

1.4,2 Quando houver o cancelamento do registo do licitante ou do rêgistro de preços nas hipóteses previstas na clausula
quinta-

1.4.3 O preço rcgisFado com índicaçáo dos licitantes e fomecedorês seÉ diyulqado no PNCP e ficará disponibilizado
duraote a vigência da ata de regisko de preços.

'1.4.4 Após a homologação da licitaÉo, o licitante mais bem classifcádo ou o fomecedo., no caso da contratação dirsta, seÍá
convocado pâr.r assinar a ata dê registío de preços, no pnzo e nas condições estâbêlecidos no edital de licitaÉo,
sob pena de decair o direito, sem preiuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 202'1.

1.4.5 O üazo de convocaçáo poderá s€Í pmnogado 1 (uma) vê2, por igual período, mediante solicitaÉo do licitantê ou
íomecedor convocado, desdê que apr.esentada dentro do prazo, devidamente justificâdâ, ê que a jusüficativa seja
aceita pela Adminisbação.

'1.4.6 A ata de rêgistro de preços será assinada por meio de assinâtura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de
Preços.

'1.4.7 Quando o canvocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no
aviso de conlratação, e obseÍvado o disposto no item í.4.1,

1.4.8 Na hipótese de nênhum dos licitantes, aceitar a clntrataÉo nos termos do item anterior, a AdministÍaÉo, obseívados
o valoÍ estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, podeÍá:

1.4.9 Convocar parâ negociaÉo os demâis licitantes ou Íomecedores remanescêntes cujos preços Íoram rêgistrados sem
rêdução, observada a ordem de classifcaçáo, com vistas à obtenção de preço melhoÍ, mesmo que acima do preÇo
do adiudicatário; ou

1.4,10 Adjudicar ê firmar o contralo nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornec€dores remanescentês, atêndida a
ordêm classiÍicatóÍia, quando Írustada a negociaçáo de melhor condiçao.

1-4.11 A existência de pÍêços registÍados implicará compromisso de fomecimento nas condiçôes estabelecidas, mas não
obÍigafti a Administraçáo a contatar, facultada a realizaÉo de licitaçao específica para a aquisição pretendida,
desde que devidamente jusüficada.

CúUSULA SEGUNDA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DÔS PARTICIPANTES
2.1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal dê Educaçáo dê ltapecuru -Mirim/MA.
2.2. Ourante a ügência da ata, os óÍgãos ê as enüdades dâ Administraçáo Pública Municipal que náo participaram do

procedimento ds IRP podeÉo aderir à ata de registro de preços na condiÉo dê não participantes, obseÍvados os
seguintes Íequisitos:
2.2.'1. ApÍesentração de juslificativa da vantagem da adêsão, inclusivê em situaÉes de provável dêsabastecimênto ou

descontinuidadê de sêrviço público;
2,2.2- DemonstaÉo de qus os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercâdo na

forma do art. 23 da Lei no '14.'133, de 2021; e
2.2.3. Consulta e acêitação préüas do óÍgão ou da gntidade geÍênciadora e do ÍomêcedoÍ.
2.2.4. A aúoÍizaçáo do órgão ou entidade gerenciadora apenas seÉ realizada após a aceitaÉo da adesão pelo

fomecedoÍ-
2,3. O órgão ou entidade gerênciadora poderá Íejeitar adesóes caso elas possarn acaÍíetar prejuízo à execuÉo de seus

próprios cortratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
2.4. Após a autorizsÉo do órgão ou da ênüdade gerenciadora, o órgáo ou entidade não participante deverá eÍetivar a

7

(EXCLUSMO ME/EPP) L|VRO
DO PROFESSOR

FUNDAMENTAL I_ LIVRO
"EUVOCÊEOOUTRO.

JUNTOS PELA INCLUSÃO",

UNJDADE R§ 18.924,00

F"é.í
(AMPLA CONCORRÊNCrA)
LIVRO FUNDAMENTAL II _

LIVRO "EU VOCÊ E O
OUTRO-

JUNTOS PELA INCLUSÃO".

UNIDADE

I 1218 R$ 199,00PRÓPRIA R$ 242-382.00

VALOR TOTAL

R$ 2.634.262,00
(dois milhóes,
s€iscentos ê

finla e quatro
mil,

duzentos e
sessenta e dois

Íeais)

Assinado ebaonicamênte poÍ: waldê.ino Mendes da Siha - CPF: *.í28.783-- 
ê tn 3üOgt2O24 '18i5a.22 - tp com n": 192..168.0.106

Autenticáçáo em: www.itapecurumirim.ma.gov.br/diârioof ciat.php?id=895

I

I

I (EXCLUSTVO ME/EPP) LrvRO I II FUNDAMENTAL II _ LIVRO I I

I ...'F_u vo_cS F g q.tlll_.q_ | 
UNTDADE 

II JUNTOS PELA INCLUSAO'. i

.J---'

I

I
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aquisiÉo ou a conbataçáo solicitada em âté novênta dias, observado o prazo de vigência da ata.
2.5. O prazo de que bata o subitem anEÍior, relativo à efetivação da contmtação, poderá ser pronogado excepcionalmente,

mediante solicitaÉo do óÍgão ou da entidade náo paÍlicipânte acêitâ pelo órgáo ou p€la êntidade gerendadoía, desde
que respeitado o limitê temporal de vigência da ata de registío de preços-

2.6. O órgão ou a entidade poderá aderir ? itêm da ata dê registro de prêços da qual seja integrante, na qualidade de náo
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantjtativo registrado, observados os rêquisitos do item

2,7. Dos limites para as adesóes:
2.7.1. As aquisiÉes ou contralações adicionais não poderão excedêr, por óÍgâo ou entidade, â cjnquenta por cenlo,

dos quantitaüvos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de Íêgistro de preçosr:llà U' - . .
gerenciador e paÍa os participante§. J-

2-7.2. O quantitativo dêcorrente das adesóes não podeÍá exceder. na totaiiCade, ao dobro do quanühüÍo de câda
itein registrado na ata de Íêgistro de preçôs para o geíenciado[ e os participantes, independ{emente do

^ _ ^ _núT"p d9 grgãos ou entidades não paíicipantês quê adêrirem à ata de registro de preços. ? " O !2.7.3. E vedado êfetuar âcÍéscimos nos quaotitaüvos fxados na ata de registro de pre@s. 1 
" 

q , -,-

cLÁusuLA TERcETRA - DA vrGÊNcrA pA ATA pE REcrsrRo pE pREcos ' 
- eÉ!$^

3.'1. O prazo de vigência dâ ata de registro de preços será de 12 (dozê) meses e podêrá ser prorrogado, por igual ÀêliÉo,---'
d6sdê quê demonstrada a vaniajosidade do pÍeço, comparado ao preço pÍaticado pelo mercado, o quê sêrá atestado
m€diante p€squisa de preços atualizada, na forma do art. 23 da Lei Federal no 14.133/202í e confoÍme o Decreto Municipal no
'1612023.
3.2, O conlrato que decoÍrer de ata do rêgistro dê prêços possuirá vigência de âcordo com as disposi@es nela @ntidas ê em
observância aos arts. 105 a '114 da Lei Federal no 14133nO2'1, @nsoante disposto na minuta anexa ao corrêspondente
edital.

LA
4.1 vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fxados pela ata de registro de preços, salvo, justificádamente, nos casos
prevastos no aÍt.124, da lei no14.133121.
4.2. As quanüdades previstas paía os itens com pÍeços registrados nas atas de regrstro de preços poderão ser remanejadas
pelo órgão ou entidadê gerenciâdora entre os órgáos ou as entidades participantes e náo participantês do registro de preços.
4.3. O Íemanejamento somênle podeÉ ser feito:
4.4. De órgáo ou entidadê participante para órgão ou entidade participânte; 4.5. De
órgáo ou entidade participant€ parâ órgão ou enüdade não participante.
4.6. O órgão ou entidade gêrenciadora que tiver estimado as quantidadês que pretende contrataÍ será considerado
participantê para eÍeito do remanêjamento.
4.7. Na hipótese.de remanejamenlo de órgáo ou entidade participante para órgão ou ênüdade não pârtidpaote, seráo
obsêrvados os ,imites previstos no art. 32 do Decreto no .11.462, de 2023.
4.8. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora aulorizâr o remanejamento soíiciiado, com a redução do quantitativo
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participanle, desde que haja prévia anuência do órgão àu da entidade que
soÍier redução dos quanlitativos informados.
4.9. Caso o-remanêjamento 

-seja 
Íeito entre órgâos ou enüdades dos Estados, do DistÍito Federal ou de Municípios distintos,

cab€É ao ÍomecedoÍ benêficiáÍio.da ata de.regislro de pÍêços, observâdas as condições nela êstabelecidas, optar pela
acêitação ou náo do Íomecimento deconênte do remanejamênto dos itens.

4.'10. Na hipótese da comprâ cenEalizada, não havendo indicaÉo pelo órgão ou pela entidade geÍenciadorâ, dos quantitaüvos
dos paÍicipantes da comprâ cenúalizada, nos termos do itsm 4.6, à disribuiçao das q:uantidades para a execuÉo
descentralizada seÍá por meio do rêmaneiamento.

CúUSULÂ QUINTA. Do oANoELÁMENTo Do REGISTRo
5.1_.O prestador terá o seu regisfo cancelado poÍ despacho do órgão gerenciador, asseguÍado o contraditório e a ampla
deÍêsa em processo administraüvo específico, quando:
a) Náo cumpriÍ as condiçoes da Ata de Registro de Preços (Analisado caso atÍavés de PÍocesso Adminiskatjvo

Especial);
b) Sotêr sanção preüsta nos incisos lllou lVdocaputdoart. l56daLei nô14_133/2.1.c) Caso íortuito ou Íôrça maior, que pÍejudique o cumprimento da ata, devidamentê comprovados e jusüficados e

comprovados os fatos;
d) Por. razões de interesse público.

CúUSULA SEXTA. DA CONTRATACÃO
6.1. O licitante vencedor sêÍá clnvocado pala assinar a Ata de Rogislro de Preços ou para ac€itar ou retirar o insbumento
equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de ãecair o direiio à coátratação, sem prejuízo das sanções
prêvisias no Edital.
6.2. O prazo de Yigência dâ Ata de RegistÍo de Preço, será p€lo pêríodo de 01(um) ano e podêrá ser prorogado por igual
pé-Íiodo, desde que comprovado o preço vantajoso (tut. 84, Lei 14.139t2021).
6.3. Sêrá facultado à ÂdminisfaÉo, quando o convocado náo assinar a ÀRP ou não aceitar ou não reürar o instrumênlo
equivalente no pftzo ê nas condições estab€lecidas no Edital, @nvocar os licitantes r€manêscentes, na ordem de
classificação, Para a cslebraÉo da Ata oas condiçõês oíertadas pelos licitantes remanescentes, quaÁdo fustrâda a
n€gociâÉo de melhor condiçâo.
6.4. DecoÍrido o prazo de vâlidade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocaÉo paÍa a contratação, ficarão os
licitantes liberados dos compromissos assumidos.
6.9. l.relsa injustificada do -adiudicatádo em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o instrumenlo equivalente no prazo
estabelecido pela AdminiskaÇão caraclerizatá o descumprimento total da obÍgação assumida e o suleitará às penalidades
legalmente êstabelecidas, previstas no edilal, e à imediata perda da garantia de-proposta em Íâvor do orlao túitante.

A§sinado êlêtÍonicamente pol: Waldêrino Mendê§ da Silva - CPF: '-.128.783-- êm 30/0912024 18.§,22 - lp com n': 192-.í68.0.106
AútenticâÉo êm: wwLr.itapecurumirim.ma.gov.br/d jarioof cial.php?id=995
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cúusuLA otÍAvA- Do pREco
8.1. Ourantê a vigôncia desta ata, os preços seráo fixos € ineajusÉveis, assegurado o direito ao equilÍbrio econômicofnânc eiro,
nos casos e condi@s previstos no respectivo edital.
8.2. Durante â vigência de cada contrato, os preços seráo reajustados na sua forma. 

,

CLÁUSULA NONA . DAS oBRIGACÕES DA coNTRATANÍE E DA CoNTRATADA
§
E
t9.1. As obrigaÉes do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, nas Seções "DAS

oBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE" e'DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA" do Termo de RefêÍência,
Anexo I do Edital.

503
PAO: !-g)CLAUSULA DÉCIMA . NÔ RFCFRII,lFNÍÔ E CRITÉRIO DE ACEITACÃO OO OBJETO

10.1- O recêbimento e o crilédo de aceitaÉo do objeto dar -se-á conforme consta no Termo de Rêferência, Anexo I do Edital

1í.1. O pagamento dar-se-á na forma do item "DOS CRITERIOS PARA PAGAMENTO" do anexo I do Edital

U IMA SEGUNDA -

ULA D

12.1. A lscalização da contrataçâo sEÉ exercida por um represêntante da AdminisfaÉo, ao qual competirá dirimir as dúvidas
que surgirêm no curso da execução do confato, e de tudo daÉ ciência à Administração.
'12.2. O fscal do conhalo anotará êm registro pÉprio todas as oconências relacionadas com a execução do contralo, indicand o
dia, mâs e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmenle envolvidos, detel.minando o que for nêcessáÍio à
regularízaçáo das hltas ou defêitos observados e encâminhando os aponlamentos à autoridâde competente para as
pÍovidências cabíveis.
12.3. O recêbimento dos objetos assim como sua fscalizaÉo deveÉo seguir o exigido no Termo de RefeÍência da(s)
Sêcretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

13.1. O licitants ou o conúatado seÉ responsabilizado administraüvamente pêlâs seguinies infraçóês: a) dar causa à
inexeãJção parcial do contrato;
b) daÍ causa à inexecuÉo parcial do confato que causê grave dano à AdministraÉo, ao Íuncionamento dos sêrviços

públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inêxecução total do contmto;
d) deixa[ de entregar a documêntaÉo exigida para o cêrlame;
e) não mant& a proposta, sah/o em deconÉncia dê Íato supervenientg d€vidamênle iuslificado;f) não celêbrar o contrato ou náo entregar a doajmentaçáo exigida para a contraiação, quando clnvocado dentÍo do

prazo de validade de sua proposta,
g) ensejaí o retardamento da execução ou da entrêga do objeto da licitaÇáo sêm motivo justificado;
h) apresentar dêclaraÉo ou documenlação Íalsa exigida para o certame ou prestar deàaração falsa durante a licitação

ou a êxecução do contÍatc;
i) fraudaÍ â licitaçáo ou praücar ato Íraudulento na execuçáo do contrato;j) comportar-se de modo inidôneo ou cometêr fraude de qualquer natureza;l) prâlicar alos ilícitos com vistas a ÍÍustrar os objêtivos da licitaçáo;

_ - - - m) pralicar âto lesivo pr€üío no art. 5o da Lêi no ,12.046, de 10 dà agosto de 20í3.
'13.2 SeÉo aplicadas ao responsávêl p€las infraçôes administrativas preyisÉs no item 13.1 as seguintes sanções:

a) advertência;
b) ulta dê no mínimo 0,5% (cinco décimos poÍ cento) e máximo de 30% (kinta por cento) do valor do objêto licitado ou

contratado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da AdminisfaÉo Pública direta e indireta do óÍgáo licitante, p€lo prazo

máximo de 3 (tÉs) anos.
d) dedarâção dê inidoneidado para licitar ou contratar no âmbito da Administraçáo Pública direta e indireta de todos os

_entes fedêrativos, pelo prazo mínimo de 3 (tÍês) anos e máximo de 6 (sois) anàs.
13.3 As sanções previstas nas alíneas ?', 'C e "d" do item t3.2. da presente Ata poderão ser aplicadasqJmulativamente com a prevista na alínêa "b' do mesmo item.
13.4 A aplicação de multa de moÍa não impêdirá que a AdministraÉo a conveÍta êm compensatóna e pÍomova aeíinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outraa sanções, conformê pÍevisto no item 13.2 da
pÍesêntê Aia.
13.5 Se a multa aplicada ê as indenizaÇões câbíveis Íorêm superiores ao valor dê pagamentc eventualmenlê devido
pela Adminisuação ao contrãtado, além da perda desse valor, a diíerença será desco-ntada da garantja prestada ou
será cobrada judicialmente.
13.6 A âplicaÉo das sanções previstas no item 13.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÉo de
reparaÉo integrãl do dano causado à Admioislraçáo pública.
'13.7 Na aplicaÉo dâ sançâo prevista no item 13.2, alínea 'b', da presente Ata sêrá facultada a deíesâ do
inteÍessâdo no prazo de '15 (quinzê) dias úleis, contado da data de sua inümação_'13.8 Para aplicação das sanÉes preüstas nas alíneas "c' e "d' do itêm 13.2 da prêsente Ata o licitanle ou o
conbatado será_inlimado para, no pIÍzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data dê intimaÉo, apresentar defesa
escÍita e espêcifcaÍ as provas que pretenda pmduzir.
13.9 Na hipótese de deíerimento de pedido de produÉo de novas provas ou de iuntada de provasjulgadas
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CIáUSULA sÊnMA . DA VIGÊNCIA oA coNTRATAcÃo
7.1. O contÍato firmado com o fomecedor teÉ vigência até 31 de dezembro do êxercício do respectivo cÉdito orçamentário, a
contar da sua assinatura.

CúUSULA DÉcIMA PRIMEIRÂ - Do PAGAN,ENTo

Assinado eretrcnicamênte pon warde.no M€ndes da sirvâ ;:ljügj",f:;tr .#:ã11:,il;r,,1íj,;lãi.?r,*;jlrrrlgri#f 
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indispensáveis pela comissão, o licitante ou o conbatado poderá apresentar alegaçõ€s inais no prazo de 15 (quinze)
dias útsis, contado da data da intimação.
13.í0 Sêráo indeÍeridâs pela comissão, medianle decisão íundamentada, provas ilícitas, impertinentes,
dêsnêcêssárias, protelatóÍias ou intempestivas.
13.11 A personalidade juÍÍdica podêrá ser dssconsiderada semprê quê utilizada com abuso do dirêito para facilitar,
encobrir ou dissimular a péüca dos atos ilícitos previsüos nesta Lei ou para pÍovocar conÍusão patrimonial, e, nesse
caso, lodos os efeitos dâs sânÉes aplicadãs à pessoa jürídica seÍão estendidos aos sêus administÍadores e sócios
com poderes de administsaçáo, a pessoa jurídica su@ssora ou a empresa do mêsmo ramo com relaçáo de mlig Fg , , -
ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampl<Célesa e -..
a obriqatoriedade de análisejurídica previa. /r'
13.12-É admiüda a reabilitáção do l:citante oLr contratado ,eranre a própria autoridade que aplicou altenalidade,
exigidos, cumulaüvamente: E

a) re-paração integraldo dano causado à AdministraÉo Pública; '." =.,úb) pagâmento da multa; r. peo.:ja--
c) transcurso do prâzo mínimo dê 'l (um) ano da aplicaÉo da pênalidade, no caso de impedimento de licitar 6 coú4lqâ

ou de 3 (Fês) anos da aplicaçáo da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; d) cumprimênto- da-y
condiçôes de reabilitaçâo definidas no ato punitivo;

e) análiso jurídica pÉvia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumpÍjmento dos requisitos definidos neste artigo.
13.13 A sanção pelas lntrações plevistâs nas alíneas 'h" e 'm' do item 13.2 da presente Aia, como condiÉo de reabilitaçâo do
licilante ou contâtado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integíidade pelo responsável.

cúusULA DÉcIMÁ QUARTA - DAs DISPoSIcoES GERAIS
14.1 lntegram este documênto, indêpêndentemente de tÍanscriÉo, o edital Prêgáo Elefônico SRP 006/2024, TeÍmo de
Referência ê a pÍoposta da empresa,
Í4.2 A pÍoponente que üer a sêr contratada ficaÉ obrigada a aceitar, nas mesmas condiÉes contratuais, os acÍéscimos ou
suprêssões quê sê fizerem necessáÍios, por conveniência da AdministrâÉo, denlro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei n "
'14.133/202'l, sobÍ€ o valor inicial aüJalizado do conhatado.
14.3 O foío parã dirimir questões rolativas a presente Ata será o da cidade de ltapecuru -Mirim/MA, clm exclusão de qualquer
ouEo, por mais pÍivilegiado qug sEia.

Itapecuru-Mirim/MA, 27 de setembro de 2024.

HILTOI{ CÉSAR NEVES DA SILVA
Representante do Órgão

ADRI,ANA OLíVEIRA DÊ MORAIS GOMES
Representante dâ Empresa

Assinado elêtronicamântê por: Wald€íno Mendês da Sitva - CPF: '"'-128.783-.' om 301091202418,58:22 - lp com n": 192.166.0.106
Autênticação em: www.itapecurumkim.ma.gov.bí/diarioofi ciâl.php?id=895
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^rrso 
oa !(ÍÍ lôcs

PiÉ6ô6 aEtioílrttE

Àvrso oE aDruor(rçlo
coNcoRÂÊlct í{r 6/roa (oí

con orér.i. ôÉ @62024 a". têE como obi.'to o conrEtaÉo deÁ PrcíêituE Muni.ipal de FoÍtln.' MÀ ltÍàLg dê et Prcgeirc, rcríã 9úhli@
,.8 (6hÉimdo d6 hEcÉdc qu. 6tá põlir.ído lkJEÉo nà modalidarh PÉ8ão,
.. íma ttErnÔ r-t do üpo Mdo. Pcço por nêô ê 6lôbà1, p.B Rt6lsrRo dê P{Éçot
o aual *rá prcGÉdo e juieâdo êm @,íormld..lê @m . lêi .r .É3/2021, dê 01 .L
.bd d6 2021" DÉr.,to Múnltip.l ê dêmôú lê8asl.çó6 .placáErs e a 6nniçôês dc Édlt it,

pRÉGÀo ELrrRõNrco: t{e 029/2024 . srsTlMÁ DE BtGBrno Dt PRtços - sRP
TIPO M..or kêço pd lt€m, pãà REGISÍÊO d. PilçOs. OBIEIo: corr.iãção de empt6.
p:n ô Án!ó ê e.toal íomeohênto d. tmbúrt wis p.6 .!en&r a. n@sidâd.s ê
s.dé,t nà Mu.kjrEl de ÁlFinitrFÉo. o la Da ÂBlfiÍlrRÂ: àt !c:oo n.6 do dia 15 d.

pnE6lo ÉrfÍRôxtco: r. o3o/2024 - srsrlMÂ oÉ R€66TRo §É PÊÉços - 5RP.
nPO !lêno. PÍ.{. po. nêm, p- R[GlsIlO dê PR[@S. Otu€ÍO: a.niràtôção de enrEiã
!.a o tutlÉ € *nad adÉifienL dê n.!..i.it 9.m.nentês divels ÉÉ.têndêr -
c€.Cd.d€3 .,â Sêdeta.à MBi.ip.l tê dFinlrEâÉo. DAIA DÉ ABERÍUi : àt 14i0O
torâl do d. ú dê ortrb.o (b 2@4

pf,E6lo ErrrRôxro: N. o31no2,r - ssEMÀ oE REGlStxo DÉ PÀEcos - saP.
TtPo Mmr Pêlo Globê|, p.c cEGEno dê PiE@s ouEÍc. côrt'ab.ã. dê êmpÉ
pâB . Írrtu6 e NlíxãÍ FEí!çâo d. !Mç6 d. l@çã6 C. F3qúr.ê§ esi.! .
c.êmbõ D:ã àt nds às íe.sid.der dã S€c'et ,i. MuÁiop.l rl€ ,44 niíEção DAra
Da ÂaERÍunA ás r0:@ hoB do diâ r7 d. outubó de 2024.

pRÉGÃo ELÊrÍôrEo, i{e 032/2024 . ,snMÂ DÊ ÂÉGt5TRo oÉ PRÊços - snP.
Ím M.nor Pêço Gloàal, p.B REGISÍRO de pnEçOS OUEIo: conEatâção d€ emp.ee
o.E o tutu,o ê *ntuãl p.esEçâo dê sefriçot de dasitaliu.çâo rle dmment6 FáÉ
.t6dê. aç r@$id.á* iã SdetaÍi. Muni.lpôl dê Adminiilrãção. DÀTA Dt À6ER]URA: à3

14:00 hdas do dià 17 dê @rubó d€ 202..
DEMÁis llilIoRMÁçõE: as sêlsa€i ,úblior de jllÉanelÍo sêáo reãltâd*

d.soniomdte nô site htrr://lw,@merõíonunae.@E.brl ro diâ ê hor:nô
oaÍ€dot. o EdiEl eíá dÉpon'bíiz.do, n. ínterE, @ Porlál ie TEnsÊâÍênla do
Múnidpio @ êdêreço: htE:/Ir,w.foltur..m..ao.br/gortal/inds-rnplsa.tparcndã, nô
Pon l N&io.d d€ cesãtáÉs Públi6 - PNCP ã â do srLieço:
itt r:/ rfr.gw,b./rtcry'É-br , no po.Él d. 6mtrat do Munidp,o .o 4deÉço:
htrt://8w..m!.ôídtuBmã.@fi-b./ . táfrbêm podd *r oL,õ.ro É sa,. da cmlttãô
P.lrmdit d. Liita{áaa?L l€liur: íô P.adiô d. tuÚ.itua à PôE2 d. !É.rd.dê, í/n,
drro, Fortu.íMÀ dê 2â a 6ê, d- 0a{0 & l2s hda, 9.dendo ãin*, *i $ii.rt o
ãEâvê óo EniL rdturtuEolpEI.il.coô.

lsdâRisê.r, ádid@l no netmo 61dêêp ê sâl .i5dot ê
p@i&.Énênt no núm.o +55 99 9107-4748.
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â3eú ú Eredd de..À dcilaÉo. ehpÉ G p @À§IRlJcoES E sEÂvlCOs LIDÀ rÉ«lti
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Matõ6 do Nst /M , 30 d€ *têm6.Ô dê 2024.
MÂiÚIIT SERRÂ @ELTTO
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MAiL!I'E §EI.^ 

"'I}los.@rri. Múid!.| d. Ádôlíistô{ã. e FiBnç-

PREFEMJRÁ MUNICIPAI" OE SÃO VICEMTE DÊ FÉRR€R

^!aí) 
ot ircÍl çIo

PiÉ6ÂO t(.fiôÍ{rco . !c/:dta

Obj.to: Contr.EÊo de êúpÍ6 prE prêtt tlo d. !süro6 dê P ih6raÉô 6ô
Íumlnaéo ê Ci.r,oüa dê rieBo à ,óÍá d. Mírlz n. Munidpio d. São Vi@te Fênêr/MÀ
abenuí., Deta para ÉdarEo d. propoet* e pânir drr afl) hoÉs do dê 02^0/2024,
D.r. p.É .bstura .ie pr.r6ias € inkio tlor laEs . plô. das o8:m nôÉ! dô dla
r7l7O/2O4, noátio 4e Bôsli4 DF, loél httpsj//Llte.€iim.brl. Ípô dé licitÂÉo: M..or
Prêç.. obt4Éo . conwna dê €diiil: O Edhâl . 5.8 ânà(6 6tão à dÉpclção dos
iote..5!.d6 na Cêmissão de Ucitação, rc Prédi6 d. C.misão de Liô'tdÉo ae São ú.ÊntE
de 2t . 6. íli6, .o hoá.io d.s 3:lD À3 l2i00h.

o Edital pod&i ser @*lt,do 8Étulramênt no p..tel da transrãrêmra, oú .o
rir. do Utitâr.! G 6.larsimênto5 podalo er @lirãd6 a@é5 do êmail:

§ro Uclntê É@ÊMA lo de *tênb.o dê 2024.
iaclnÀlo utró{lo.

Pl,.aeto

PREFÉInJRA MUNICIPAL DE ZÉ DOCÁ

lllâ Ío D{ rEiMo 
^lxnvo

l{OÍ'lO ÍEaMO ÀorTM, Ao colFn rO r CP @2n08. PÃoCrssÔ r!, 25l2o19, PAiTIS:
PREfTIÍIJRA MUNIOPAT DE Z. OOCA. E D' OÚíiO LADO À EMPiisÂ: ÂI.fiEIOÁ E LIMA
LTDA - ME CNPJ. n.' úS30r5-2/n0!-32, OgrEÍO: PdEle. po. da'r 240 (Duràrô. e
quaÉnt!) diê Fríodo dê 13/!9ror4 à U/05/2025. O .4tfto nr 6212019, Coit atação
dê enprsã pa6 redumção d. .sÍ.da3 vldnars que atsce ú prôietos- dê
ârseíaâôst6 Cosênio Ne 3a2167/2018 - iNSÍIUÍO NÁGONÂr oE cotoxEAçAO E

iE oRMÀ AGiiiI,A - rricltÂ, ondlrindo .t obE e o! iánç6 ê 6 lo6*inênt6 de
m.tc.leir e ealiparentc *g!ndô o Ptol.to 6án<o, - aip..m.ãçô6 -.éciios e n.É
de@rt6 É616 @n ntêr co piÉs d. Edr.C. dê qw dffi 5t Comr.to,
AMPARO LfGÀ. À.L 57 dà rli lt' 8.66í93 e ruó ân r.Íôé p6têrbr6 ZÊ ,oêA/Mr, 13
.rê 3.t frúo dê 2025. ÁsslMIURÁ: Se.tatio M@Eír.l de 

^dôini*.do. 
i F6nd@

Vá H.ll6 L!ôr Madel .l€ soüe, Csromê Pdrrti., 010/2m3, 9. rgpr l;6ô Castelo
8Êtrco A,6.i.la - iêp.êàrántê L.grl.

ESTAOO DE MAÍO GROSSO

PREFETTURÂ MUNICIPAL DE AI,ÍO 8OA VIÍA

^v60 
06 DrsPÉ{sa dtÍi6lll( rli,rr2da

ÂúroR,zr€Ão DÉ coúriEÁçÀo DrRílÂ ÍLt, !1t33/À)23) 9S,€rrSA LÉ_nô\K' l,,r 122C2!
Ohl.rô: €oNÍiÁlÁ{ÁO 0E iMDRE§Á tstacrÁtEÂDÀ !M ICCTioLOGIÁ DÁ

rxFoRMÀCÀO PÀRÀ O cORr{lClMrnTO 0t JCEtu(.A Dt oriElIOS Di qso Dt SOÍrwÂR!.S
tÀntcR 06 t uNtfl(rDos FAna alÍNo:l a sEcRErÁRla 0É Éolj(ÁçÁo t suas EscolÂs
NÂs ÁnE s, ÁDMrNrtÍÀATrvA tsralr3Írc-Â, PEDAGóGEA, lrút6FAoôs EM TEMPo RÊai

coM o! s,srrMÁs rMEP/MÉc, DIÁRlo Et!ÍÂôNlco. cofi§-.!âd3: oMt6a - Tac^lolÔGiÂ ,a
rt{FoÀMÁçÃo lTcÀ cfiPr: 17.{68.5!7/!o0l-5a, V.lú tlob.l R§ 51§99.96 l.inque.t e ufi
mil noE ;ú.ú e nÀ€.tã ê .ôE reais ê ústá . 3êi3 c.õtaE), vBê.câ & .@tt trÉol
12 {doze) ffi, P.dro 3. p.r .ilo: ,O (t int.l d'.t âPriÁ àde*"Eçâo dã ootr l,loi
.o; .t.io, Fú.d eíto lésa': a{. 7i, rmso n, d. !q r' 1.13:,/:02r. Á§r' 3ubôeto o
.to à êlfrdtr.mslderôdo dê v4s S.n4orÉ Éó àutoriEção, É ti,ftà do ô:i- 72 ind3ô

V t dà Lê nr 1,trB/á2! Alro dã âo. vbr, MT, 27 d. 9reíü{ dr 2trz4 IDGAR

FiEDERICO OA Stlva cÀftMO CaNCIDO A6E {ÍÉ Da @iIIRAiaçâO. A]ltorüo â pÉefte
dasp.É dêrrA*., Ér t n6 J. art 75, in ho ll, tL L.i 1d133/21, .60 pt@lt!. .
Í! 7a, imie v,lr do tuso dipidtâ l4rl.

Altô 8.. ViÍ.y'MI,2, tl! SêtêDlt .b 2o2.
JOSE PÉiÉIiA MÂNÁNHÃC

PREFEITURÂ MUNICIPAL OE ARAPUTANGA

ÉrurÍ^Do oE rut6 taatro
PREGÂO ÉLÉÍiôXICO llr w202a

a PêÍêit c Múi.ipal dê aràput..a.-lrr, atnvé3 d. aÉanc de coúrrr.çlo,
tm. .úbll@ s lhterEedos, auê o pkam.nto do ertám {pc.dtido rêãIarlo ho dlã

ío/c,.izan, *r" arÉllo é o R€Ê mó !,. PÉÍ6 p.d Fulüê . ÉErtLJ Á4{hido dê

váoÍor .ã jtetií*t" a dêmâidà d. sêcrd.n. d. Âdninistãçã., 'eltoo 'mE.@dda d êmores:
r«rÀ ioMÉRcro oE vÉ;c.JLcs Loa, i.fti s.6 cNP.r 4? 28.rs3 22V0001_83

6@dm do itÊr t. t ÍrirÉr.h o r.l'o' rioD.l d' R§ 2o''0oo Àto
o.rMÂk' Dl§rilBulDoi Da vEículos tTDÀ mÚEl sh ütPl nt

l}1 o16.6r5lo@1.1jr, Hed@ do llh 2, tot.ha.do o vrd sre:É'd. Rs /6:l]ll),00.'lníor.; ratffiÉdG cu. oi .st$ dÊ eni@ 6éÔ .l6de iá dl,o':Éú
pâ6 enê dê túaisque iaeÉ$.dor.

Àrapútâns.'rrÍ, 27 rb *ternó dê 2024.
Ci|sÍNÂ MARIÂ DE U À MOREBÁ

ÂaÚt óê coíÚeãrâo

PREFEITURA MUNICIPAL D€ COMODORO

EXÍt YO D! Íaiíq 
^Drnvo

qurNÍo r€ÂMo ÀDirúo o€ vlcÊN(la I EXÉCUçÃO N'1622024
ólire, rvogaozl - cotlÍRÀTÂJ{llr PRttE,ÍLrnl MUtlloPAt oE coMoooRo _

ionÍRAreôt n 
"pt" 

con.t-É* e a6pêádli.6t6 LTDÀ _ ouF,o: Áditiw dê vi36cià ê

arêcsdo do c.í;.to NE ms/icl23. efeÉnt. A Pê.t.çl& dê S.riçls dê Ob'? 'contÉt'ç'c
.lê En;ÉÉ P.E tr*ucão óê dd SerüGo! R.4rne*í!.3 P.6 Cdsgo da cdtuÉo de

t*ou co- (É s"t* a.a,t* n. f.im sao ton.Bó d. Âsr, í{o MÚ'iriro d€ cÚúo6
im Ate.dihc e Âo -'êmo tlê Comprmi$o PAR N! 22525/2011 CÚtonr P'qlto 6ãi''Ô
úi^-ia o.-iti* . ptnan"t cr;enÉriaí, vgoó.d. de 11,/09/2c2rl Á 03loy2o2s'

{+ ( 21e
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registrado seja superior à úédia dos preços de mercadâ, o ÓRGÃO

GERENCIADOR solicitará ao Fortrecedor, mediante coÍespotrdêo-
ci4 redução do prcço registrado, de foÍma a adequá-lo ao mercado.

cúusULA sÉTxMÂ - DA ADEsÃo A ÀTA DE REGrsrRo
DE PREÇOS Desde qüe deüdâmente justificada a vaÍtageú. a Ata
de RegisEo de Preços, duradê suâ ügêacia, poderá ser utilizâdâ por
quâlquer órgão ou entidâde da admhisrração públicâ que não tenha
participâdo do certâme licitatóio, úediante atruêscia do órgão ge-

renciador. Pârágrâfo PriDeiro - Os órgãos e ettidades que aào pat-

ticiparam do registro de preços, quândo desejarem fazer uso dâ Ata
de Registro de Preços, del,erão cotrsultar a fomecedor beneficifuio ê

órgâo geÍerciador dâ atz, respectivâmente, para nvmifestação sobre a

possibilidade de adesão.Pârágrafo SegüDdo - Cabeiií ao fodecedor
beneflciário dã Ata de Registro de Preços, obsenedâs âs condições

[ela estâbelecidâs, optal pela aceitação ou dão do fomecimento de-
coÍeote de âdesão, desde que não prejudique as obrigaçôes pÍese[tes

e futums decoreDtes dâ aê assumidas com o órgão gercnciado. e

órgãos participantes.P.rágr.fo Terceiro , As aquisições ou corí-a-
tações adicioaais a que se rcfere este anigo não poderão exceder, por

\,, órgão ou eatidade, a 50% (ciaquetrtâpor ceúo) dos quaotitaaivos dos

itens do iústruúeílo convocatódo ,egistrado na Ata de RegÀtro de

Preços paia o orgão gereociador e órgãos participaotes, não podeado

aiúdâ, exceder üa totalidade, ao dobro do quattitativo de cada iree
registrado na Ata de Registro de Preços pâra o &gão gerenciadot e

óÍgãos participant€s, indepeÀde temefte do nrimero de órgàos úão
participa[tos $É adedie@-Parígrafo Quârto -A solicitâção de ade-
são deveú ser encâmibhada ao óagão gerenciador constaado todos os

itens a serem aderidos com seus rcspectil,os valores e o .L?lor total, e o
docuúeíto timbrado da eúpresa beíeâciária da ata mencionando os

itens, valores unitários e r?lor total aceitado.ClÁUsú14 OITÂVA -
IX) CANCELÂMENIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - A prese[te Ara de Registro de Preços podená

ser câÍcelada de pleoo direito, pelo ÓRcÃO GER-ENCIÀDOR" por
fâto superveniente, decorente de caso foÍtuito ou fotça úaiot e nâs

sêguiltes hipóleses:a) O Fomecedor descuúprir as cordições desta

Atâ de Registro de Preços;b) Se recusar a assitrar coútIato, iâo retirar
a Dota de empenho ou iístruúetrto eqüiÉlente ro prazo estabelecido
pelaAdmiEistr'àção, semjusti6cativa aceiúvelc) Nâo aceitax,eduzir
o seu preço registado, tra hipótese deste se tomaÍ supedor àqueles

\- pmricados no Bercado-d) SoÊer saação prevista nos incisos ! II, III
e/ou Mo caput do art. 156 da Lei n" 14.133/2021. Pàrágrafo Se-

gutrdo - Ocorrendo caícelamento do preço regisüado, o(s) Fomece-

dor(e9 seni(ão) comuoicado(s) formabdetrtê, através de docütrento

$Ie senájuntado ao processo adúinishâtivo ala prcseot€ Ata, após sua

ciêtrcia.Pârágrâfo Tercêiro - No caso de recusa do Fomecedor em

dar ciêrcia da decisão, a comuoicação será feira através de publicâção

tro Difuio Ofcial do Estado do Mâranhão, coosideÊodo-se caocelado

o preço rcgistrado a partiÍ dela. Parágrafo Quarto - A solicitação

do Fomecedor para caacelameúto dos preços registrados podeú não

ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR facú-,aüdo-se à esre, üeste

caso, a aplicaçâo das penalidades cabíveis.ParágÍafo Quinto - Após
o cancelarBeoto da Ata de Rêgist o de Preços, a adrninístraçâo podeni
coovocar os fomecedores licitantes qre coistarea oo anexo I obede-
ceEdo a ordem de ctassiicâçâo CLÁUSLiLÂ :iOIA - DAS DISPO-
SIÇÕES FtriÂIS P&rágrâfo Primeiro - Todas as aiterações que se

fzerem oecessáÍiâs serão regisftadas por iffermédio de la\.l'atura de

Termo Aditivo ou Apostila&e[to à presetrte Ata de Regisrrc de Pre-

ços, coÀôIme o caso.Parágrafo Segundo - Integrâ esta Ata, o Edital
do PREGÃO ELETRÔMCo N" 049/2024 SALIC e seus atrexos e

as pmpostâs das emprcsas rcgistradâs trestâ Ata.Pârágrafo Teacêir:o

PitrbeiÍo Vâsconcelos Secretária Adjtrta de I iciraçaes, e^ithífr*',.
Estrãtégicas SÀIIC/SE"{D Ricardo Soares naoos §§ R.À.\!OS 

'r

cEsTÀo EuPRrs.cRrÁL LTDA- §
PREFEITIJRA MU\.-ICIPÁL # .àOÊ

ITAPECURU - [TIRIM/MA 
.1, PAfrfiF-

EXIRA]O DE AIA DE REGISTRO DE pnrçOS ata ae\#o'-

- Os casos omissos seaâo resolvidos de acordo com â Lêi Federal

n" 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Estaduâl ú" 38.136/2023

e legislaçôes conelarâs.CLÁUSULÂ DÉCfvfA - DO FORO Fica

eleito o foro da comarca dêsta cidade de São Lús, capital do Estado
do Marântrâo, coÍ! rcnúúcia expressa de qualquer ouko, por úais pd-
vilegiado que seja para dirimi quaisquer dúüdas oriuadas do presea-

te ilstrumelto. E por estaie4 assiE, justas ê conlratadas, âs paÍes
assiaaÍn o prcsetrte.São Luís - MA, 27 de setendbro de 2024- Aine

de heços n' 082./2024, oriunda do Pregão Eletrônico n' 009/'2024-

OBJETO: RegistÍo de preços para futuÍâs e ev€ntuais aquisições de

medicameÍtos e dieta eateral e oral a f.o de suprir a demandâ da

Secretaria Municipal de Saúde de ltâpecEru-Mirim MA. conforme
condiçôes, quaotidades e êxigências estabelecid.as neste instrumeíto.
VIGÊNCIA: 12 meses. DATA DE ASSu.*ATLT.A: l6l09i2024- PAR-
TES SIGNATÁRIAS: tr{unicipio de Itap€culu Mi. EMA, arravés

da Secretâriâ Municipal de Saúde (Órgâo Gerenciador) e a erryrcsa
MEDICAI CENIER DISTRIBLiIDORT\ DE MEDICAMENIOS
LTDÁ5 insc.ita no CNPI sob o d' 23-706.033/0001-57 (Bcâeflciária da

Ata), úo valor global de R§ 173.941,00 (cerito e setefta e üà mil nove-
c€ntos e qu&enta e um reais), para os itens: 3, 9,ll,16,17,2'7,42.58,
59,'7 6, 87 , t07 , 1t3, 179, 121, 133, 134, 135, ls',t .

Atâ de Registro de Preços tr' 096/2024, oriuidâ do Pregào Eletrônico
n' 049/2024- OBJETO: Regisao de pÉços para fiúIras e eventuâis
a$risiçôes de medicamentos e dieta entêÉl e oiâl a fm de suçnir a
demanda da Secretaria Muúicipal de Saúde de lrapecurtr-lúiriirFÀ/L{.
conforoe coodições, quantidades e exigêicias estabelecidâs nes-
te ilstmúeíto. I'IGÊNCIA: 12 meses. DATA DE ASSINATURA:
i6109/2024. PAÀTES SIGNAIÁRIAS: Muaicípio dê I!âpecuu Mi-
rirÍvMÁ. aira!és da Secretariâ MirEicipal de Saúde (Orgão Gere!-
ciador) e a empresa O C E TORRES LTDA inscrita tro CNPJ sob o
\" 50.9'19.92'110001-93 (Beneâciária da Ata), ao valor global de R$
1.594.197,74 (um milhão quiúetrtos e úoventa e qüâro mil ceoto e
trovel1tâ e sete Íeais setenta e quaÍo cetrtâvos), paaÀ os itens: 36, 37.
39,40, 41, 41, 44, 48, 53, 5s, s6, 60, 61, 62, 63, 66, 67. 68, 69,1t,
12,73,'74,78,79,80,81, 83, 85, 86, 89, 90, 92,94,91,98,102,'r04,
114, t24,125,127, 129, 130, 131, 138, t40,143,144,145, t46,141.
1s0,152, 154, 156, 159,170,171,173,175, 176, 179, 180, l8l,182,
183- 184, 137, 188, 190.

EXTRATO DE ATÂ DE REGISTRO DE PREÇOS Ata de RegisEo

d€ Preços o' 097/2024, oriunda do Pregão Eletrônico tr' 006/2024.

Processo Administrativo n' 2024.03.22.0003- OBJETO: Registo de

preços pam futura e evefltuâl co[taataÇão de êúpresa para fômeci-
mento de ir.vros didáticos que faciliteÍ! o prccesso dê itrclusão dos
aluoos da Educaçào lnfântil - Pré Escola, Ensino FmdaEeDtâl I e II,
do eunicípio de ltâpecuru-N{irin&L{. VIGÊ).lCtA: ll meses. DAT.A

DE ASSINATITTA: 2?/0912024. PARIES SIGNAIÁRIAS: NÍüúicí-
pio de Itapecuru-MirirnMA, através da Secretaria Mmicipal de
Educação (Órgão Gerenciador) e a ertrpresa EDITORA ÁGULA
LTDA (Betreâciáría dã Ata), iascÍita Ío CNPJ: 47.083.884/0001-
59, Ito valoÍ global de RS 2.634.262,00 (dois milhões, seiscentos e

trinta e quatro mil. duzertos e sesseota e dois reai§), para os itens:

01, 02, 04, 05, 06, 07,08 e 09_

F


